
Informe sobre reunião A Ciência por uma Segurança Pública sem Barbárie, 
realizada no dia 01 de novembro de 2025, no Auditório Pedro Calmon, na UFRJ

A partir de encontro de pesquisadores e cientistas de diferentes instituições fluminenses, destacamos os princi-
pais pontos abordados quanto à última operação policial no Rio de Janeiro com um enorme número de mortos:

1. A operação reitera a percepção de que 
a democracia no Brasil segue incom-
pleta.

2. Os preceitos previstos na Constitui-
ção de 1988 não chegaram à segurança 
pública e aos membros das camadas 
pobres da população brasileira.

3. Os pesquisadores entendem que o 
apoio de parcelas da população a ações 
como a ocorrida expressa o sentimento 
de desamparo frente ao controle terri-
torial armado de grupos criminosos e a 
sensação de inexistência de alternativas 
públicas que lhes garantam os direitos 
previstos numa ordem democrática.

4. Há consenso sobre a natureza política 
e não policial da barbárie, atestada pelo 
apoio acrítico à chacina, declarado por 
governadores de oposição ao governo 
federal e alinhados ideologicamente ao 
governador fluminense.

5. Há o entendimento de que a ação 
contra o CV deve ser posta na perspec-
tiva da exploração econômica dos ter-
ritórios, praticada também por outros 
grupos armados.

6. Os resultados da operação, mensu-
rados pela proporção entre número 
de feridos x mortos (poucos feridos) e 
número de mortes de “suspeitos” x po-
liciais (32/1), atestam inequivocamente 
o uso abusivo da força pelas corpora-

ções policiais.

7.Há a admissão de que políticas sociais 
são fundamentais e necessárias, mas 
não suficientes. É necessário recons-
truir as bases de uma política de segu-
rança pública que respeite os preceitos 
da Constituição em vigor. Para isso, 
entende-se que a ADPF 635 deve ser 
encarada como um ponto de partida 
importante, incluindo a exigência de 
que o Ministério Público desempenhe 
com rigor seu papel de fiscal externo das 
atividades policiais.

8.Houve indicação quanto à necessida-
de de se refletir (autocrítica) em relação 
às virtudes de experiências anteriores, 
como as UPP’s, alternativas à lógica das 
operações armadas e voltadas à redução 
da letalidade.

9.O carimbo “defensores de bandidos” 
aplicado às esquerdas é sim um proble-
ma. Pesquisadores não concordam com 
esse tipo de caracterização, enfatizan-
do que, em geral, o campo da esquerda 
está preocupado com os direitos da po-
pulação, frequentemente violados por 
operações policiais que não respeitam 
os moradores.

10. Os pesquisadores enfatizam sua 
preocupação com os policiais, que 
também são expostos por operações 
que, na prática, também os consideram 
“matáveis”.

11. Os pesquisadores rejeitam uso do 
termo “narcoterrorismo”, consideran-
do-o completamente inadequado para 
definir organizações como o CV. Esse 
deslizamento semântico denota a clara 
intenção de criar um discurso favorá-
vel à internacionalização da segurança 
pública no Brasil, colocando-a no radar 
dos EUA.

12. Nesse momento parlamentares es-
tão apoiando parentes das vítimas (pos-
sivelmente tal cmo as mães de Acari, 
haverá desdobramentos).

13. Os parlamentares presentes no en-
contro manifestaram sua grande preo-
cupação com a forma como está sendo 
feita a perícia dos corpos no IML, sem 
seguir protocolos técnicos,sem autono-
mia em face da polícia.

14. Reconheceu-se a importância de se 
investir em mais pesquisas, que quali-
fiquem os dados trazidos pelos gran-
des institutos, que tendem a sugerir 
um apoio sem crítica da população ao 
massacre realizado no Alemão.

15. As entidades organizadoras do en-
contro, e outras que o apoiaram, têm a 
intenção de captar recursos para finan-
ciar um fórum de estudos sobre segu-
rança pública, a partir de uma compre-
ensão de que ela precisa ser articulada 
com as pautas relacionadas à questão 
tributária, educação, saúde.

A CIÊNCIA POR UMA SEGURANÇA 
PÚBLICA SEM BARBÁRIE

Apoio:

Informe sobre reunião A Ciência por uma Segurança Pública sem Barbárie, 
realizada no dia 01 de novembro de 2025, no Auditório Pedro Calmon, na UFRJ

A partir de encontro de pesquisadores e cientistas de diferentes instituições fluminenses, destacamos os princi-
pais pontos abordados quanto à última operação policial no Rio de Janeiro com um enorme número de mortos:

1. A operação reitera a percepção de que 
a democracia no Brasil segue incom-
pleta.

2. Os preceitos previstos na Constitui-
ção de 1988 não chegaram à segurança 
pública e aos membros das camadas 
pobres da população brasileira.

3. Os pesquisadores entendem que o 
apoio de parcelas da população a ações 
como a ocorrida expressa o sentimento 
de desamparo frente ao controle terri-
torial armado de grupos criminosos e a 
sensação de inexistência de alternativas 
públicas que lhes garantam os direitos 
previstos numa ordem democrática.

4. Há consenso sobre a natureza política 
e não policial da barbárie, atestada pelo 
apoio acrítico à chacina, declarado por 
governadores de oposição ao governo 
federal e alinhados ideologicamente ao 
governador fluminense.

5. Há o entendimento de que a ação 
contra o CV deve ser posta na perspec-
tiva da exploração econômica dos ter-
ritórios, praticada também por outros 
grupos armados.

6. Os resultados da operação, mensu-
rados pela proporção entre número 
de feridos x mortos (poucos feridos) e 
número de mortes de “suspeitos” x po-
liciais (32/1), atestam inequivocamente 
o uso abusivo da força pelas corpora-

ções policiais.

7.Há a admissão de que políticas sociais 
são fundamentais e necessárias, mas 
não suficientes. É necessário recons-
truir as bases de uma política de segu-
rança pública que respeite os preceitos 
da Constituição em vigor. Para isso, 
entende-se que a ADPF 635 deve ser 
encarada como um ponto de partida 
importante, incluindo a exigência de 
que o Ministério Público desempenhe 
com rigor seu papel de fiscal externo das 
atividades policiais.

8.Houve indicação quanto à necessida-
de de se refletir (autocrítica) em relação 
às virtudes de experiências anteriores, 
como as UPP’s, alternativas à lógica das 
operações armadas e voltadas à redução 
da letalidade.

9.O carimbo “defensores de bandidos” 
aplicado às esquerdas é sim um proble-
ma. Pesquisadores não concordam com 
esse tipo de caracterização, enfatizan-
do que, em geral, o campo da esquerda 
está preocupado com os direitos da po-
pulação, frequentemente violados por 
operações policiais que não respeitam 
os moradores.

10. Os pesquisadores enfatizam sua 
preocupação com os policiais, que 
também são expostos por operações 
que, na prática, também os consideram 
“matáveis”.

11. Os pesquisadores rejeitam uso do 
termo “narcoterrorismo”, consideran-
do-o completamente inadequado para 
definir organizações como o CV. Esse 
deslizamento semântico denota a clara 
intenção de criar um discurso favorá-
vel à internacionalização da segurança 
pública no Brasil, colocando-a no radar 
dos EUA.

12. Nesse momento parlamentares es-
tão apoiando parentes das vítimas (pos-
sivelmente tal cmo as mães de Acari, 
haverá desdobramentos).

13. Os parlamentares presentes no en-
contro manifestaram sua grande preo-
cupação com a forma como está sendo 
feita a perícia dos corpos no IML, sem 
seguir protocolos técnicos,sem autono-
mia em face da polícia.

14. Reconheceu-se a importância de se 
investir em mais pesquisas, que quali-
fiquem os dados trazidos pelos gran-
des institutos, que tendem a sugerir 
um apoio sem crítica da população ao 
massacre realizado no Alemão.

15. As entidades organizadoras do en-
contro, e outras que o apoiaram, têm a 
intenção de captar recursos para finan-
ciar um fórum de estudos sobre segu-
rança pública, a partir de uma compre-
ensão de que ela precisa ser articulada 
com as pautas relacionadas à questão 
tributária, educação, saúde.

A CIÊNCIA POR UMA SEGURANÇA 
PÚBLICA SEM BARBÁRIE

Apoio:

1. A operação reitera a percepção de que a 
democracia no Brasil segue incompleta. 

2. Os preceitos previstos na Constituição de 
1988 não chegaram à segurança pública e aos 
membros das camadas pobres da população 
brasileira. 

3. Os pesquisadores entendem que o apoio 
de parcelas da população a ações como a 
ocorrida expressa o sentimento de desam-
paro frente ao controle territorial armado 
de grupos criminosos e a sensação de ine-
xistência de alternativas públicas que lhes 
garantam os direitos previstos numa ordem 
democrática. 

4. Há consenso sobre a natureza política 
e não policial da barbárie, atestada pelo 
apoio acrítico à chacina, declarado por go-
vernadores de oposição ao governo federal 
e alinhados ideologicamente ao governador 
fluminense. 

5. Há o entendimento de que a ação contra 
o CV deve ser posta na perspectiva da explo-
ração econômica dos territórios, praticada 
também por outros grupos armados. 

6. Os resultados da operação, mensurados 
pela proporção entre número de feridos x 
mortos (poucos feridos) e número de mor-
tes de “suspeitos” x policiais (32/1), atestam 

inequivocamente o uso abusivo da força pelas 
corporações policiais. 

7. Há a admissão de que políticas sociais são 
fundamentais e necessárias, mas não suficien-
tes. É necessário reconstruir as bases de uma 
política de segurança pública que respeite os 
preceitos da Constituição em vigor. Para isso, 
entende-se que a ADPF 635 deve ser encarada 
como um ponto de partida importante, incluin-
do a exigência de que o Ministério Público de-
sempenhe com rigor seu papel de fiscal externo 
das atividades policiais. 

8. Houve indicação quanto à necessidade de 
se refletir (autocrítica) em relação às virtudes 
de experiências anteriores, como as UPP’s, 
alternativas à lógica das operações armadas e 
voltadas à redução da letalidade. 

9. O carimbo “defensores de bandidos” 
aplicado às esquerdas é sim um problema. 
Pesquisadores não concordam com esse tipo 
de caracterização, enfatizando que, em geral, 
o campo da esquerda está preocupado com os 
direitos da população, frequentemente violados 
por operações policiais que não respeitam os 
moradores. 

10. Os pesquisadores enfatizam sua preocu-
pação com os policiais, que também são expos-
tos por operações que, na prática, também os 
consideram “matáveis”. 

11. Os pesquisadores rejeitam uso do 
termo “narcoterrorismo”, considerando-o 
completamente inadequado para definir 
organizações como o CV. Esse deslizamento 
semântico denota a clara intenção de criar 
um discurso favorável à internacionalização 
da segurança pública no Brasil, colocando-a 
no radar dos EUA. 

12. Nesse momento parlamentares estão 
apoiando parentes das vítimas (possivel-
mente tal como as Mães de Acari, haverá 
desdobramentos). 

13. Os parlamentares presentes no encon-
tro manifestaram sua grande preocupação 
com a forma como está sendo feita a perícia 
dos corpos no IML, sem seguir protocolos 
técnicos, sem autonomia em face da polícia.

 14. Reconheceu-se a importância de se in-
vestir em mais pesquisas, que qualifiquem os 
dados trazidos pelos grandes institutos, que 
tendem a sugerir um apoio sem crítica da 
população ao massacre realizado no Alemão. 

15. As entidades organizadoras do encon-
tro, e outras que o apoiaram, têm a intenção 
de captar recursos para financiar um fórum 
de estudos sobre segurança pública, a partir 
de uma compreensão de que ela precisa ser 
articulada com as pautas relacionadas à 
questão tributária, educação, saúde.
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